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• Precisamos 
inovar ou 
apenas 
cumprir a lei?

• Uma licitação 
perfeita, sob a 
ótica legal, 
garante um 
bom 
resultado?





Computador 
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Smartphones
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IA Generativa

2022

Agentes de IA

Hoje
Enquanto a 
tecnologia 
evolui 
rapidamente, 
muitos 
processos 
administrativos 
continuam 
praticamente 
iguais aos de 
vinte anos atrás.



• O poder de 
compra do Estado 
movimenta 
centenas de 
bilhões de reais 
por ano.

• Isso significa que 
pequenas 
melhorias geram 
enorme impacto.
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Comprar equipamento caro 
sem necessidade

Digitalizar formulários sem 
revisar processos de trabalho

Copiar modelos sem avaliar 
peculiaridades

Criar burocracia eletrônica

Usar IA sem planejamento



• Inovar em contratações públicas é 
utilizar novas ideias, métodos, 
processos ou tecnologias para 
aumentar a eficiência, reduzir riscos e 
entregar maior valor público, sempre 
observando os princípios da 
legalidade, eficiência, transparência e 
interesse público.

• A inovação não está necessariamente 
no objeto contratado, está na forma 
como a Administração identifica o 
problema, planeja a solução, 
seleciona o fornecedor e gerencia o 
contrato.



Inovação em 
compras 
públicas:

Introduzir 
inovação no 
processo de 

compra

Marco legal 
geral

Compras 
públicas de 
inovação:

Aquisição de 
inovações já 

existentes

Necessário testes 
para operação

CPSI

Compras 
públicas para 

inovação:

Aquisições cujo 
objetivo é resolver 

um desafio por 
meio de inovação

Solução não 
existe nem se 
conhece sua 

viabilidade

Etec



Contrato Público para Solução Inovadora 
(CPSI) Encomenda Tecnológica (Etec)

Finalidade 

Prioritariamente teste de soluções inovadoras, 
com ou sem risco tecnológico, ainda que seja 
cabível desenvolvimento. Cabe aos licitantes a 
proposição de diferentes meios para a 
resolução do desafio definido pela 
Administração Pública. 

Realização de atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação que 
envolvam risco tecnológico, para solução 
de problema técnico específico ou 
obtenção de produto, serviço ou 
processo inovador.

Fundamento 
legal 

Artigos 3°, 12 a 15 da Lei Complementar no 
182/2021.

Art. 20 da Lei nº10.973/2004, art. 27 a 31 
do Decreto 9.283/2018

Vigência dos 
contratos

A vigência do CPSI é de até 12 meses, 
prorrogável por 12 doze meses. Após esse 
período, caso haja interesse no fornecimento 
da solução desenvolvida, poderá ser firmado 
contrato com vigência de até 24 meses, 
prorrogável por mais 24 meses

10 anos (incidência de regras da Lei Geral 
de Licitações)



Contrato Público para Solução Inovadora 
(CPSI) Encomenda Tecnológica (Etec)

Valor 
Até R$ 1,6 milhões para o contrato de testes e 
até R$ 8 milhões para o contrato de 
fornecimento.

Não há.

Licitação Licitação na modalidade especial, com 
publicação de edital

Não há. Trata-se de hipótese de 
contratação direta, embora seja 
aconselhável realizar um 
chamamento público, em que há 
negociação com o fornecedor.

Risco 
Tecnológico

Com ou sem. Na CPSI pode haver risco 
tecnológico (menor - maturidade tecnológica 
mais elevada)

É obrigatório haver risco tecnológico.





Demanda

• Descrever a 
necessidade

• Especificar o 
problema

Planejamento

• Compreender 
o problema

• Especificar 
requisitos

• Avaliar 
soluções

• Definir o 
objeto

Seleção

• Melhor 
solução

• Critérios de 
habilitação 
técnica

• Sanções 

Gestão do 
contrato

• Avaliar 
desempenho

• Gerenciar 
riscos

Aprendizado

• Lições 
aprendidas

• Aplicar para 
novas 
contratações



Planejamento (art. 5º,  art. 18)

Gestão de riscos (art. 169)

Contratação integrada (art. 6º, inc. XXXIII)

Diálogo competitivo (art. 28, inc. V)

Maior retorno econômico (art. 39)

Remuneração variável (art. 144)

Procedimentos auxiliares (art. 78)

Lei 14.133/21



Governança

Controle 
Interno

Segregação 
de Funções

Gestão 
de 

riscos
PCA

Linhas 
de 

defesa



Compreender a 
necessidade

Avaliar 
alternativas

Selecionar a 
solução

Evitar compras 
desnecessárias

Incentivar 
inovação

ETP









Gestão de Riscos

Inovação exige decisões

Decisão envolve riscos

Riscos precisam ser 
gerenciados, não eliminados



Risco Probabilidade Impacto Tratamento

Atraso na 
entrega Alta Alto

• Multa alta para 
atrasos

• Dividir os 
quantitativos entre 
fornecedores 
distintos

Mudança 
tecnológica Média Alto

• Possibilidade de 
encerramento do 
contrato a cada 
ano

Descontinuidade 
do serviço 

(empresa sumiu)
Baixa Muito alto

• Previsão de 
pagamento direto 
aos terceirizados

Matriz de Riscos



Menor 
preço

Itens comuns

Padronizados

Técnica e 
preço

Itens não 
padronizáveis

Natureza 
intelectual 
predomina

Melhor 
técnica

Concurso

Projetos 
intelectuais

Maior 
retorno 

econômico

Contratos de 
eficiência

Vence quem 
gera maior 
economia



Problema Alto gasto com consumo de 
energia

Modelo 
tradicional Comprar equipamentos

Fazer obras de adequação

Menor preço

Inovação Solução integrada (usina pronta 
+ manutenção) – 168 meses

Maior retorno econômico



Diálogo 
Competitivo

Problemas 
complexos

Não se sabe qual a 
solução

Depende do 
mercado

Específica para 
contratar inovação



Problema 
complexo

Diálogo com 
empresas

Construção 
da solução

Licitação

• Implantação de uma 
cidade inteligente 
(smart city);

• Centro integrado de 
operações de trânsito;

• Plataforma  de saúde 
digital.



Contratos 
mais 
inteligentes

Matriz de alocação de riscos

Indicadores de desempenho

Remuneração variável

Fiscalização baseada em 
resultados



• Flexibilidade e alcanceSRP

• Mercado amploCredenciamento

• Reduz risco de fornecedores e 
produtosPré-qualificação

• Construção de soluções inovadorasPMI

• Agilidade e simplificaçãoRegistro Cadastral



Acórdão TCE 10239/2025: Consulta sobre terceirização de 
mão de obra na Administração Pública

2.10) na hipótese de ser utilizado o procedimento auxiliar de credenciamento, (...) será 
dada especial atenção à observância das seguintes regras:

2.10.1) a Administração Pública deverá divulgar e manter à disposição do público, em 
sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 
cadastramento de novos interessados;
2.10.2) (...), quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de 
todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da 
demanda;
2.10.3) o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições 
padronizadas de contratação e, (...), deverá definir o valor da contratação;



E o TCU, o que acha disso tudo?

Inovação
Eficiência
Governança
Gestão de 
riscos

Improvisação
Desperdício
Desvios e 
fraudes

O
 T

C
U

 in
ce

nt
iv

a
O

 TC
U

 com
bate



Perguntas 
que o 
TCU faria 
neste 
caso

Houve planejamento adequado, com a definição 
clara do problema?

Diversas possíveis soluções foram avaliadas?

O ETP justificou a solução escolhida?

O critério de julgamento foi aplicado 
corretamente?

Existem indicadores para medir, na fase de 
execução, a economia proposta?

Há fiscalização de desempenho com impacto na 
remuneração da empresa?



A Lei nº 14.133/21 não determina que a 
Administração Pública seja inovadora. 
Ela cria as condições para que gestores 
preparados possam inovar com 
segurança jurídica.

Muito Obrigado!
italopaf@tcu.gov.br
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